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A Lei 11.101/05 regula trés importantes institutos: a recuperacao judicial, a recuperacéo
extrajudicial e a faléncia. Todos os dispositivos que se encontram nessa lei sdo aplicaveis apenas
aos empresarios e as sociedades empresarias, sempre referidos no texto da lei como "devedor".

Portanto, estdo excluidos do a&mbito de aplicagéo:

e Devedores ndo empresarios (insolvéncia civil);

e Empresas publicas e sociedades de economia mista;
e Instituicdes financeiras publicas ou privadas;

e Cooperativas de crédito;

e Consorcios;

e Entidades de previdéncia complementar;

e Sociedades operadoras de planos de saude;

e Seguradoras;

e Sociedades de capitalizacédo; e

¢ Outras entidades legalmente equiparadas a essas.

Importante ressaltar que existe um regime préprio de liquidacao das instituicdes financeiras e
entidades semelhantes na Lei 6.024/74, aplicando-se apenas subsidiariamente a Lei 11.101/05.
Isso ocorre porque essas entidades representam um risco sistémico ao manejar dinheiro de
terceiros, de forma que a sua insolvéncia deve ser controlada e resolvida pelo Estado, evitando
impactos maiores.

Para todos os procedimentos previstos na Lei, o juizo competente € definido de acordo com o
critério territorial, alocando-se no foro do principal estabelecimento do devedor. O "principal
estabelecimento” é aquele no qual sdo desenvolvidas as principais atividades administrativas do
devedor, onde se realizam os principais negécios. Além disso, existe uma regra de preven¢ao no
art. 6°:

Art. 6°1..]

8 8° A distribuicdo do pedido de faléncia ou de recuperacéao judicial ou a homologacéo de
recuperacao extrajudicial previne a jurisdicao para qualquer outro pedido de faléncia, de
recuperacao judicial ou de homologacéo de recuperacao extrajudicial relativo ao mesmo
devedor.

Basicamente, essa regra serve para evitar a dualidade de pedidos em diferentes jurisdicoes,
concentrando a questao em um soé lugar e evitando contradi¢cdes ou atrasos.



Temos também que o Ministério Publico é responsavel por agir como fiscal da lei nos processos
de recuperacéao e faléncia, sendo obrigatéria a sua participacdo nos casos de insolvéncia
transnacional:

CRE

Art. 178. O Ministério Publico sera intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir
como fiscal da ordem juridica nas hip6teses previstas em lei ou na Constituicdo Federal
€ NOS processos que envolvam:

| - interesse publico ou social;
Lei 11.101/05

Art. 167-A. Este Capitulo disciplina a insolvéncia transnacional, com o objetivo de
proporcionar mecanismos efetivos para:

[..]

8 5° O Ministério Publico intervira nos processos de que trata este Capitulo.
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